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ÓRGÃO/SETOR: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO (TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 026/2017)

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
MUNICÍPIO DE AMÉLIA RODRIGUES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 026/2017. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO. CONTRATADA: MARADONA ALIMENTOS LTDA ME (CNPJ/MF nº 14.273.278/0001-47).
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 026/2017 por 06 (seis) meses, contados de
06/03/2018 a 05/08/2018. DATA: 08/02/2018. Amélia Rodrigues, 08 de fevereiro de 2018.

Rui César de Andrade e Silva
Secretário de Educação
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ÓRGÃO/SETOR: GABINETE DO PREFEITO

CATEGORIA: ATOS OFICIAIS
CANCELAMENTO (EDITAL Nº 01/2014)*

  

   

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Amélia Rodrigues

Av. Justiniano Silva, nº 98, Centro, Amélia Rodrigues/BA.

CEP: 44230-000 | Tel.: (75) 3242-4600 | CNPJ/MF: 13.607213/0001-28

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMELIA RODRIGUES

CANCELAMENTO DE CONVOCAÇÃO REFERENTE AO CARGO DE

PROFESSOR DE INGLES

CONCURSO PÚBLICO

EDITAL Nº 01/2014

A Prefeitura Municipal de Amélia Rodrigues, por meio da Coordenadoria de

Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração, informa que

por erro substancial ocorreu a convocação de 01 (um) Professor de Inglês

classificado em 7º lugar referente ao Concurso Público do Edital 01/2014'

quando o correto seria a convocação do classificado em 6º lugar. Assim,

RETIFICAMOS a Convocação de Concurso Público do Edital no 01/2014, para

ANULAR a convocação do 7º classificado, HAMILTON VINICIUS ARAUJO

HASSELMANN- Inscrição 26686, feita através do Edital 002/2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLI

fevereiro de 2018.

   

  

GUES Estado da Bahia, em 28 de

,á
9 WÇ

PAULO CÉSAR BAHIA FALCÃO

Prefeito Municipal
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RESOLUÇÃO (Nº 02/2018)

ºrª“?
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o ; ___

ªliªdª
Emmmt

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES/BA

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL — SEDES

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS

RESOLUÇÃO Nº 02 de 15 de fevereiro de 2018.

DISPõE SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS Dos RECURSOS

TRANSFERIDOS DO FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

A TÍTULO DE COFINANCIAMENTO ESTADUAL DOS SERVIÇOS

SOCIOASSISTENCIAIS TIPIFICADOS No ÃMBITO DO SUAS -

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL, ANO FISCAL 2017, E

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL — CMAS DE AMÉLIA

RODRIGUES — BA, em Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 15 de

fevereiro de 2018, na sede da secretaria de Assistência Social, localizada na Rua

Olimpio Figueiredo dos Anjos, 95, Campo Alegre, no uso de suas atribuições legais

e regimentais que lhe confere a Lei Nº 282 de 2000, alterada pela Lei Nº 362 de

2003,

CONSIDERANDO que a Assistência Social, na condição de política social, orienta-se

pelos direitos de cidadania e não pela noção de ajuda ou favor;

CONSIDERANDO que o SUAS Pressupõe os princípios de gestão compartilhada em

seu planejamento e controle; cofinanciamento das três esferas de governo;

descentralização político-administrativa como forma de ampliação dos espaços

democráticos e aproximação das particularidades e demandas regionais; primazia

de responsabilidade estatal, O que vem corroborar o necessário rompimento com

o assistencialismo e clientelismo que sempre permearam tal área, convertendo a

assistência numa real defesa dos interesses e demandas das classes populares,

articulada às demais políticas sociais;

CONSIDERANDO o artigo 195 da Constituição Federal de 1988, O qual determina

que Art. 195 — A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos

Am IL;
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M PREFEITURA MUNICIPAL DE AMÉLIA RODRIGUES/BA

CMAS SECRETARIA MUNICIPALDE DESENVOLVIMENTO SOCIAL — SEDES

wenn—"ªª“ CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

seguintes contribuições sociais:

êIºAs receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios destinadas a seguridade social constarão dos

respectivos orçamentos, não Integrando o orçamento da

União.

êzºA proposta de orçamento da seguridade social será

elaborada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela

saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as

metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes

orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus

recursos.

CONSIDERANDO Art. 8º da Resolução CNAS 33/2012 que define que o SUAS —

Sistema Único de Assistência Social se fundamenta na cooperação entre a União,

os Estados, O Distrito Federal e os Municípios e estabelece as respectivas

competências e responsabilidades comuns e específicas;

CONSIDERANDO o Art. 49 da Resolução CNAS 33/2012 que dispõe que as despesas

realizadas com recursos financeiros recebidos na modalidade fundo a fundo

devem atender as exigências legais concernentes ao processamento, empenho,

liquidação e efetivação do pagamento, mantendo-se a respectiva documentação

administrativa e fiscal pelo período legalmente exigido.

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios das despesas

de que trata o caput, tais como notas fiscais, recibos, faturas,

dentre outros legalmente aceitos, deverão ser arquivados

preferencialmente na sede da unidade pagadora do Estado,

Distrito Federal ou Município, em boa conservação,
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«ty—4 PREFEITURA MUNICIPAL DE AMELIA RODRIGUES/BA

CMAS SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL _ SEDES

mªn CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS

identificados e à disposição do órgão repassador e dos órgãos

de controle interno e externo.

CONSIDERANDO o Art. 50 da Resolução CNAS 33/2012 que dispõe o modelo de

gestão preconizado pelo SUAS prevê O financiamento compartilhado entre a

União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios e é viabilizado por meio de

transferências regulares e automáticas entre os fundos de assistência social,

Observando—se a Obrigatoriedade da destinação e alocação de recursos próprios

pelos respectivos entes;

CONSIDERANDO O Art. 51 da Resolução CNAS 33/2012 que dispõe O

cofinanciamento na gestão compartilhada do SUAS tem por pressupostos: I — a

definição e O cumprimento das competências e responsabilidades dos entes

federativos; II - a participação orçamentária e financeira de todos os entes

federativos; III — a implantação e a implementação das transferências de recursos

por meio de repasses na modalidade fundo a fundo, de forma regular e

automática; IV - o financiamento contínuo de benefícios e de serviços

Socioassistenciais tipificados nacionalmente; V — o estabelecimento de pisos para

os serviços Socioassistenciais e de incentivos para a gestão; VI — a adoção de

critérios transparentes de partilha de recursos, pactuados nas Comissões

Intergestores e deliberados pelos respectivos Conselhos de Assistência Social; VII -

O financiamento de programas e projetos.

CONSIDERANDO O Art. 30—A da Lei Federal 12435/11. O cofinanciamento dos

serviços, programas, projetos e beneficios eventuais, no que couber, e o

aprimoramento da gestão da política de assistência social no SUAS se efetuam por

meio de transferências automáticas entre os fundos de assistência social e

mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) esferas de

governo.
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Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos

entre os fundos de assistência social efetuadas à conta do

orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da

Constituição Federal, caracterizam-se como despesa pública

com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.”

CONSIDERANDO as Informações da AGU/RA-o72007, aprovada por despacho do

Consultor-Geral da União (Despacho nº 365/2007) e do Advogado-Geral da União,

a época, e Parecer nº 811/2009—CJ/M DS, o Parecer nº 0299/2011-CJ/MDS e o Parecer

nº 0289/2011-CJ/MDS, in verbis: “Toda transferência que não se enquadrar no

conceito de transferência voluntária será obrigatoriamente transferência

Obrigatória. (...) não serão voluntárias as entregas de recursos correntes ou de

capital a outro ente de Federação devidas por determinação constitucional, legal

ou, ainda, cuia destinação seja O Sistema Único de Saúde. (...) consoante a Lei de

Responsabilidade Fiscal, a lei pode, sim, criar hipóteses de transferência

obrigatória. (...) Extrai-se, pois, do ordenamento constitucional e

ínfraconstitucional (art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal), a existência de duas modalidades de transferências de

recursos públicos entre as unidades federativas: as obrigatórias e as voluntárias.

As obrigatórias são aquelas assim definidas pela Constituição (FPM, FPE e

seguridade social, por exemplo) ou por lei. Por sua vez, as voluntárias ”não são

cogentes, mas dependem da manifestação da vontade do órgão titular da

arrecadação”. São disciplinadas pelo art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A

Lei de Responsabilidade Fiscal não possui capitulo autônomo sobre transferências

obrigatórias. Todavia, extrai—se do dispositivo acima transcrito — norma geral

inserida em capitulo reservado à disciplina das transferências voluntárias — que

obrigatórios são os repasses assim definidos pela lei ou pela Constituição.“ O

MPF, por sua vez, valendo-se do Parecer nº 3575-PGR, formulado nos autos da ADI

nº 3967-9, bem expôs que “as transferências obrigatórias decorrem de

(“A
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determinação constitucional (Fundo de participação dos Estados e Municípios,

por exemplo) ou legal, enquanto as voluntárias ocorrem a titulo de cooperação,

auxilio ou assistência às unidades federadas.”

CONSIDERANDO o disposto no demonstrativo financeiro do ano de 2017, onde

fora verificado valores pagos a titulo de despesas com tarifas bancárias e planos

dentários nas contas correntes vinculadas ao repasse estadual, o que é vedado.

CONSIDERANDO, todavia, a restituição pela Gestão Municipal, dos valores

indevidamente utilizados, às contas correlacionadas, o que equaciona a

irregularidade ora detectada, prezando pelo fial cumprimento da legislação em

vigor.

RESOLVE:

Art. 1º - APROVAR por unanimidade a prestação de contas dos recursos do cofinanciamento

Estadual, transferidos pelo Fundo Estadual de Assistência Social — FEAS/BA, referente aos

valores enviados ao Município em 2016 e reprogramados para utilização no ano de 2017 dos

Serviços Socioassistenciais do Sistema Único Assistência Social.

Art. 2º - Esta ReSolução entra em vigor a partir de sua publicação.

AMÉLIA RODRIGUES - BA, 15 de fevereiro de 2018.

Q] Andeêza EspIrito Santo de Jesus

Vice Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS

Amélia Rodrigues/BA
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